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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - DTIC 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 14/2018 

 

PAD Nº 956/2017 

 

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex 

vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, com sede no SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, 

Brasília/DF, CEP: 70.736-550, CNPJ nº. 47.217.146/0001-57, e este Pregoeiro, designado pela 

Portaria Cofen nº. 1176, de 4 de setembro de 2017, tornam público, na forma da Lei nº. 10.520, de 

17/07/2002, do Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005, da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, e 

suas alterações, bem como subsidiariamente, da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993 e de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, ainda que não citadas expressamente, que se acha aberta 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento MENOR PREÇO 

POR GLOBAL, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: 24/04/2018 

HORÁRIO: 10:00 hs (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 389320 

Obs.: Todos os horários registrados neste edital se referem ao horário oficial de Brasília. 

 

I.  DOS OBJETOS 
1.1. O presente edital tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de 

licenças de acesso para uso de solução integrada de colaboração e comunicação corporativa, em 

ambiente de nuvem, na modalidade de software como serviço continuado, incluindo suporte técnico 

remoto, migração de dados e treinamento para administração da solução, para atender as 

necessidades deste Conselho Federal de Enfermagem-Cofen. 

 

 

 

1.2. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as 

especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

II.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do Código de Despesas nº. 

6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.014 – Serviços Relacionados à Tecnologia da Informação. 

 

III.  DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, previamente credenciadas 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico 

provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, as interessadas em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao Cofen responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a)  Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

 legislação vigente; 

b)  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

 para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c)  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

d)   Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

 liquidação; 

e)  Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

f)  Sociedades Cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 

 adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 

 de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 

 contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se 

 qualquer intermediação ou subcontratação. 

3.5.  Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a)  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts 42 a 

 49. 

b)  a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

 ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

 microempresa ou empresa de pequeno porte; 

c)  que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

 como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

d)  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

 obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e)  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

 emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

 aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f)  que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

 Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

g)  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

 degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

 inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h)  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

 de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

 Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

 conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

IV.  DO ENVIO DA PROPOSTA 
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4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcado para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 4.6.1. valor ...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item;  

 4.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as informações objeto 

 conforme descrito no termo de referência, anexo I deste edital.   

4.7.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

4.9. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da 

Lei n° 8.666, de 1993.  

4.10. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no 

campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição 

prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

4.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

 

V. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência. 

5.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.6.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.7.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 5.7.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 
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5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.8.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 1% (um por cento). 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos 

5.11.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.12.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

5.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

5.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 

de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

5.18. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, 

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.22. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é 

utilizada como um dos critérios de classificação. 

 

VI. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
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6.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

6.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A 

da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  

 6.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

 6.2.2.  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

 6.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

 manifestamente inexequível; 

 6.2.4. não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e 

 produtividade adotada; 

6.3.  Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como 

referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais 

vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta; 

6.4. Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço; 

6.5.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

6.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente 

pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

6.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

6.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 120 (cento e vinte) 

minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.9.  O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

6.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.13. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.15.  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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6.16.  No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e a acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

 

VII. DA HABILITAÇÃO 

7.1. A habilitação das licitantes será verificada por consulta on-line do SICAF, nos documentos 

por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital. 

7.2. A licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou apresentar os 

documentos que supram tal habilitação. 

7.3. Realizada a habilitação parcial no SICAF, será verificado eventual descumprimento das 

vedações elencadas no item III – Participação, mediante consulta ao:  

a) Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 

participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 

eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

d)  Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU), no endereço 

eletrônico: https://contas.tcu.gov.br. 

7.4.  As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária 

licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

7.5.  Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

7.6. Ao menos um (1) atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da licitante que comprove:  

a) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 

quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante executa ou 

executou contrato correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado para 

a presente licitação; 

b) será aceito o somatório de atestados ou declarações para comprovar a capacidade 

técnica, desde que reste demonstrada a execução concomitante dos serviços. 

7.7.  Comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) 

do valor da contratação, na forma dos §§ 2° e 3° do artigo 31 da Lei 8.666/93. A comprovação será 

exigida somente no caso de o proponente apresentar resultado inferior a 1 (um) nos índices de 

Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, obtidos no SICAF. 

7.8.  O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

7.9.  Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto 

com a proposta de preços, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet, no mesmo prazo estipulado.  

a)  Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

 Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 

 momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

b)   Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

 encaminhados ao Conselho Federal de Enfermagem, para o endereço descrito no 

 rodapé deste edital.  

c)  Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 

 licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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d)  Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

 deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 

 emitidos somente em nome da matriz, e a licitante comprovar a centralização do 

 recolhimento de contribuições na matriz, quando então todos os documentos deverão 

 estar em nome desta; 

  

e) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

 restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

 declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

 Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

 do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

 certidão negativa. 

f) A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. 

7.10.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

7.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

VIII. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

 realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

 situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

 declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

 comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

 hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

 etapa de lances.  

8.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

8.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

 símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

8.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

 contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

 atualizados. 

 

IX. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 120 

(cento e vinte minutos), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

 emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

 rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 9.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 

 vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 
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 9.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

 fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

X. DOS RECURSOS 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

10.2.  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.6. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo fazê-lo 

subir, devidamente informado, para decisão. 

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

XI. DA ADJUDICAÇÃO 

11.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, 

sendo declarada vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço e que atender a todos os 

requisitos e exigências do certame. 

11.2. À contratação que se pretende não se aplica a adjudicação por item, por existir o 

entendimento do Setor de Infraestrutura Tecnológica/DTIC/Cofen, área demandante e que possui 

know-how, de que haveria perda de economia de escala. 

11.3.  Ainda segundo o SIT/DTIC/Cofen, considerando que o objeto possui pequenas quantidades 

de seus itens, fato que possivelmente tornaria a licitação desinteressante para o mercado, a 

adjudicação por preço global não só atrairá mais licitantes, como também possibilitará redução do 

preço de escala, já que uma única empresa fornecendo todos os serviços reduz consideravelmente o 

valor e, por conseguinte, o valor total será mais vantajoso ao Cofen. 

11.4. Também sob a perspectiva técnica do SIT, impende lançar luzes sobre a centralização da 

responsabilidade em uma única empresa contratada, por ser o mais adequado não apenas em vista 

do acompanhamento de problemas e soluções, mas, sobretudo, em termos de facilitar a verificação 

das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução 

do objeto. 

11.5. Por fim, cumpre salientar que entende-se não haver dano aos princípios constitucionais que 

norteiam o procedimento, como também às demais legislações aplicáveis. 
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XII.  DA ASSINATURA DO CONTRATO  

12.1.  Depois de homologado o resultado do Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.  

12.1.1. O Cofen poderá enviar o contrato para assinatura da licitante, que deverá  devolvê-lo 

 assinado no prazo previsto no item 12.1.  

12.1.2. Caso a licitante não compareça ou não assine o contrato no prazo estabelecido, fica 

 o Pregoeiro autorizado a convocar outra licitante para assumir o objeto da licitação e, após 

 negociação e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, assinar 

 o respectivo contrato, obedecida a ordem de classificação.  

12.2. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 

licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

 

XIII. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização do fornecimento do objeto será exercida por servidor nomeado pelo 

Contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

13.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos em 

desacordo com o estabelecido no Termo de Referência. 

13.3. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

Contratada pela completa e perfeita execução dos itens do Termo de Referência. 

 

XIV. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

14.1. No interesse do Cofen, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de vinte e cinco por cento (25%), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da 

Lei nº. 8.666, de 21/06/1993. 

14.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária. 

 14.2.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, 

 exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

XV.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do Contratante à continuidade do contrato 

 

XVI.  DO REAJUSTE 

16.1. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, 

alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado no período, a 

requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento. 

16.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor.   

16.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  

16.4. O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados da 

defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 
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XVII.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

17.2.  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

17.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

17.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.5.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

17.6.  Na contagem dos prazos est9abelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

17.7.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do 

interesse público.  

17.8.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

17.9.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, e 

no site do Cofen www.cofen.gov.br, com vista franqueada aos interessados.  

17.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.11. Integram o presente Edital: 

 a) Anexo I – Termo de Referência; 

 b) Anexo II – Minuta de Contrato. 

 

Brasília-DF, _____ de março de 2018. 

 

Reni Fernandes 

Pregoeiro 
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

     

1. DO OBJETO  
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de acesso para uso de 

solução integrada de colaboração e comunicação corporativa, em ambiente de nuvem, na 

modalidade de software como serviço continuado, incluindo suporte técnico remoto, migração de 

dados e treinamento para administração da solução, para atender as necessidades deste Conselho 

Federal de Enfermagem-Cofen.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA  
2.1. A utilização de correio eletrônico se faz necessária, além da funcionalidade comum de troca de 

mensagens, para proporcionar aos usuários serviço de agenda, com opção de compartilhamento, 

armazenamento de arquivos em pastas, criação de grupos de usuários, criação e compartilhamento 

de documentos, planilhas, apresentação em tempo real, controle de tarefas, compartilhamento de 

vídeos corporativos, administração de conteúdo, conferência virtual (webconference), entre outras 

opções de compartilhamento de conhecimento, com base no conceito de comunicação em nuvem 

(cloud computing); 

2.2. Assim, a presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a comunicação interna 

e externa para o sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem; 

2.3. E, considerando que a estrutura do Cofen está voltada para as rotinas internas do sistema 

Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, e, ainda, que não dispõe de recursos ou servidores 

com perfil profissional suficiente à realização de tais serviços, faz-se necessária a contratação, 

observando principalmente o Princípio da Eficiência, como alerta o caput do artigo 37 da 

Constituição Federal. 

 

3. DA QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Item Descrição Qtde. Forma de 

Desembolso 

Valor por 

Desembolso 

Valor Total 

1 

Licenças de Acesso para uso de 

solução integrada de colaboração e 

comunicação corporativa, incluindo 

suporte técnico remoto. 

300 Mensal 

  

2 

Migração de dados, caso 

necessário, para a solução integrada 

de colaboração e comunicação 

corporativa. 

1 Único 

  

3 

Treinamento, caso necessário, para 

administração da solução integrada 

de colaboração e comunicação 

corporativa. 

1 Único 

  

VALOR TOTAL ==  
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4. DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS 
4.1. A solução deverá ser provida por meio de serviço de computação em nuvem, na modalidade de 

software como serviço, no qual a infraestrutura de armazenamento, processamento e transmissão de 

dados é fornecida e mantida pela Contratada, ficando o Contratante responsável apenas pelo 

provimento dos meios de acesso dos seus usuários à Internet. 

4.2. A solução deverá proporcionar disponibilidade, integridade, confidencialidade, autenticidade e 

segurança de todas as informações do Contratante. 

4.3. A solução deverá possuir desempenho suficiente para atender ao volume de usuários, dados e 

transações demandados pelo Contratante, sem degradação da performance até o limite de utilização 

da capacidade máxima dos serviços contratados. 

4.4. O acesso aos serviços, incluindo a parte de administração da solução, deverá ocorrer, no 

mínimo, a partir dos navegadores Internet Explorer, Firefox, Chrome e Safari, sem a instalação de 

aplicativos ‘cliente  e deverá ser feito atrav s de conexão segura (https), com criptografia de dados 

(criptografia na camada de transporte entre o usuário e servidor de solução). 

4.5. A área de trabalho disponibilizada deverá apresentar o logotipo do Contratante e deverá estar 

totalmente em português do Brasil, incluindo a parte de administração da solução. 

4.6. Acesso ao administrador para limitar os recursos e funcionalidades disponíveis da solução aos 

diferentes tipos de perfis de uso, discriminados abaixo:  

 4.6.1. Usuário: permissões limitadas à sua área de trabalho; 

 4.6.2. Gerente: permissão para criar, renomear, mover, apagar, desbloquear, redefinir e 

 forçar troca de senha, excluir e alterar dados de grupos e de clientes; 

 4.6.3. Administrador: permissão para criar, renomear, mover, apagar, bloquear, desbloquear, 

 redefinir e forçar troca de senha, excluir e alterar dados de grupos, dos clientes e dos 

 gerentes. Configurar e acessar relatórios de todas as operações do sistema. Configurar o 

 domínio e o uso de ferramentas de configuração, gerenciamento e suporte. Permissão para 

 acessar todos os logs de operações. 

4.7. Todos os perfis poderão alterar seus próprios dados pessoais e todas as operações deverão ficar 

registradas em log específico e acessível somente pelos Administradores. 

4.8. Os serviços prestados deverão estar obrigatoriamente certificados nas normas ISO 27001, ISO 

27018 e, adicionalmente, em uma das normas internacionais: SAS 70 ou SSAE 16 ou SOC 2/3 ou 

ISAE 3402, podendo o Contratante exigir a apresentação do certificado a qualquer momento da 

vigência do contrato. 

 

5. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Cada licença de acesso para uso da solução integrada de colaboração e comunicação 

corporativa deverá possuir cota total de armazenamento de no mínimo    GB (cinquenta gigabytes), 

distribuída nos diferentes serviços que compõe a solução, devendo ser disponibilizada uma 

ferramenta para exportação completa dos dados armazenados. 

5.2. A solução deverá fornecer no mínimo os seguintes serviços: 

 5.2.1. Correio Eletrônico Corporativo (e-mail) 

 5.2.1.1. Cada usuário poderá armazenar neste serviço até, no máximo, a sua cota total 

de armazenamento na solução, respeitando este limite.  

5.2.1.2. Deverá possuir total integração com os outros serviços da solução integrada 

de colaboração e comunicação corporativa. 

5.2.1.3. As contas de e-mail deverão usar o domínio: @cofen.gov.br, sob 

administração do Conselho de Federal de Enfermagem – Cofen. 

5.2.1.4. Deverá permitir operação off-line da caixa postal do usuário, incluindo a 

edição, leitura e comando de envio de mensagens quando não houver conexão ao 
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serviço, sincronizando automaticamente quando a conexão for restabelecida.  

5.2.1.5. Deverá assegurar ao usuário a possibilidade de recuperação das mensagens 

apagadas pelo período mínimo de 30 (trinta) dias, desde que não sejam removidas da 

lixeira pelo próprio usuário.  

5.2.1.6. Deverá disponibilizar mecanismos de auditoria de uso do correio eletrônico, 

que permitam, no mínimo:  

  5.2.1.6.1. Analisar registros de acessos e rastrear mensagens;  

 5.2.1.6.2. Auditoria das atividades realizadas pela equipe de administração 

dos serviços. 

5.2.1.7. O limite de tamanho da mensagem, com seus anexos, a serem enviados ou 

recebidos deverá ser de, no mínimo, 25MB (vinte e cinco megabytes). 

5.2.1.8. Permitir a abertura simultânea de mais de uma caixa postal pelo mesmo 

usuário no mesmo computador ou dispositivo móvel. 

5.2.1.9. Permitir o envio de mensagens para diferentes endereços eletrônicos 

associados a uma única caixa postal. 

5.2.1.10. Permitir o envio de mensagens para área de trabalho temporária (fila de 

mensagens – spolling) quando o servidor de destino da mensagem estiver 

indisponível, para processamento em tempo futuro.  

5.2.1.11. Verificar mensagens e anexos em tempo real, com programas de antivírus, 

anti-spam, antiphishing, antispyware e antimalware atualizados, antes da entrega e do 

envio das mensagens eletrônicas.  

5.2.1.12. Permitir que o usuário realize pesquisa em mensagens e anexos. A pesquisa 

por mensagem deverá permitir utilização de, no mínimo, os seguintes filtros: 

sequência de caracteres, faixa de datas, remetente, destinatário, assunto e conteúdo.  

5.2.1.13. Permitir filtros para anexos de mensagens, configuráveis pelo 

administrador, de modo a atender política de segurança da informação do 

Contratante.  

5.2.1.14. Correspondência de padrões de expressão regular (regex), criação de regras 

sofisticadas e personalizadas de correspondência de dados/padrão.  

5.2.1.15. Permitir o gerenciamento da lista de liberações e restrição de mensagens.  

5.2.1.16. Permitir que o administrador cadastre listas de endereços de correio 

eletrônico e de domínios para bloqueio ou liberação automática de mensagens para 

todo o domínio. 

5.2.1.17. Permitir que os usuários criem ou importem listas de endereços de correio 

eletrônico e de domínios para bloqueio de mensagens em sua caixa postal.  

5.2.1.18. O correio eletrônico corporativo deverá suportar, no mínimo, os seguintes 

quantitativos:  

 5.2.1.18.1. Cada usuário poderá enviar até 1.500 (mil e quinhentas) 

mensagens por dia, cada uma delas podendo ser endereçada a até 500 

(quinhentos) destinatários; 

5.2.1.18.2. Conta de serviço específico (robô) poderá enviar até 2.000 (duas 

mil) mensagens por dia, cada uma para apenas um destinatário externo; 

5.2.1.18.3. Usuários a serem indicados poderão enviar uma mensagem para 

todas as demais caixas postais cadastradas; 

5.2.1.18.4. Cada usuário poderá enviar até 30 (trinta) mensagens por minuto 

(atingindo o limite, o excedente ficará em fila e será enviado 

automaticamente no momento seguinte).  

5.2.1.19. Deverá permitir a definição de políticas para retenção de mensagens para 

todos usuários ou para usuários específicos, por um período mínimo de vigência do 
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contrato, incluindo todas as renovações permitidas por lei, possibilitando acesso ao 

administrador a todas as mensagens, incluindo as mensagens que foram excluídas.  

 5.2.2.  Contatos e Grupos de Distribuição 
 5.2.2.1. Prover agenda de contatos com no mínimo as seguintes informações: nome, 

sobrenome, endereço de e-mail.  

5.2.2.2. Permitir que o administrador crie e edite contatos e grupos de distribuição, 

sendo facultada a possibilidade de ocultá-los quando necessário.  

5.2.2.3. Permitir ao administrador gerenciamento de usuários agrupados em perfis.  

5.2.2.4. Permitir que os usuários criem e editem contatos e grupos de distribuição em 

sua conta de e-mail, bem como a edição de suas propriedades. 

5.2.2.5. Permitir que o usuário realize pesquisa de contatos. A pesquisa por contatos 

deverá permitir a utilização de sequência de caracteres como filtro. 

 5.2.3. Calendário 
5.2.3.1. Possuir calendário para agendamento de eventos pessoais (compromissos, 

reuniões, etc) e recursos corporativos (salas, equipamentos, projetores, etc).  

5.2.3.2. Deverá possuir total integração com os outros serviços da solução integrada 

de colaboração e comunicação corporativa. 

5.2.3.3. Permitir que os usuários compartilhem sua agenda (calendário) com outros 

usuários do Contratante.  

5.2.3.4. Permitir o cadastramento de um número de telefone celular para recebimento 

de notificações de eventos por mensagens de texto (SMS).  

5.2.3.5. Permitir que os usuários deleguem o gerenciamento de sua agenda 

(calendário) para outros usuários do Contratante. 

 5.2.4. Comunicação Instantânea 
5.2.4.1. Fornecer serviço de envio de mensagens instantâneas entre usuários internos 

e usuários externos autorizados.  

5.2.4.2. Deverá possuir total integração com os outros serviços da solução integrada 

de colaboração e comunicação corporativa. 

5.2.4.3. Possuir lista de contatos integrada à solução, com sinalizador de conexão dos 

usuários aos serviços.  

5.2.4.4. Possibilidade de conversação por voz e vídeo. 

5.2.4.5. Deverá permitir a definição de políticas para retenção de mensagens 

instantâneas para todos os usuários ou para usuários específicos, por um período 

mínimo de vigência do contrato, incluindo todas as renovações permitidas por lei, 

possibilitando acesso ao administrador a todas as mensagens instantâneas, incluindo 

as mensagens instantâneas que foram excluídas. 

 5.2.5. Armazenamento de Arquivos e Colaboração 
5.2.5.1. Cada usuário poderá armazenar neste serviço até, no máximo, a sua cota total 

de armazenamento na solução, respeitando este limite.  

5.2.5.2. Deverá possuir total integração com os outros serviços da solução integrada 

de colaboração e comunicação corporativa. 

5.2.5.3. Permitir que usuário compartilhe documentos e controle as permissões de 

acessos em suas pastas e arquivos. 

5.2.5.4. Suportar o armazenamento de arquivos de documentos nos padrões 

Microsoft Office e LibreOffice. 

5.2.5.5. Permitir a criação e edição on-line de documentos armazenados na nuvem. 

5.2.5.6. Opção de publicar os documentos na internet, para leitura, com verificação 

de controle de acesso. 

5.2.5.7. Possibilite a criação, colaboração de documentos, planilhas e apresentações 
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com opção de simples visualização ou edição dos arquivos, possibilitando a edição 

simultânea por parte de, no mínimo, 5 (cinco) usuários, através do browser, 

permitindo a criação de discussões sobre o documento com o envio de notificações 

via e-mail sem a necessidade de instalar qualquer cliente nas máquinas. 

5.2.5.8. Permitir que o usuário realize pesquisa de arquivos. A pesquisa por arquivos 

deverá permitir a utilização de sequência de caracteres como filtro. 

5.2.5.9. Deverá permitir a definição de políticas para retenção de arquivos para todos 

usuários ou para usuários específicos, por um período mínimo de vigência do 

contrato, incluindo todas as renovações permitidas por lei, possibilitando acesso ao 

administrador a todos os arquivos, incluindo os arquivos que foram excluídos.  

5.2.5.10. Possibilite a criação dos formulários, com opção de edição simultânea por 

até 5 usuários, através do browser, sem a necessidade de instalar qualquer cliente nas 

máquinas. 

5.2.5.11. Possibilitar a criação de campos de preenchimento com no mínimo os 

seguintes tipos de inserção: 

  5.2.5.11.1. Texto curto; 

  5.2.5.11.2. Texto longo ou parágrafo; 

  5.2.5.11.3. Múltipla escolha; 

  5.2.5.11.4. Caixas de seleção; 

  5.2.5.11.5. Menu suspenso; 

  5.2.5.11.6. Data; 

  5.2.5.11.7. Hora. 

  5.2.5.12. Possuir recurso de inclusão de imagens, vídeos e quebra de seção. 

5.2.5.13. As informações coletadas deverão ser inseridas em planilhas eletrônicas da 

própria solução automaticamente. 

5.2.5.14. Possuir opção de restringir o acesso aos formulários publicados aos 

usuários do Contratante ou liberar o acesso sem a necessidade de login, tornando seu 

acesso público. 

5.2.5.15. Quando o acesso aos formulários publicados for restrito aos usuários do 

Contratante deverá ser possível a coleta automática do usuário logado. 

 5.2.6. Criação e Publicação de Portais/Sites 
5.2.6.1. Permitir a criação de portais/sites com a utilização de elementos como 

imagens, tabelas, vídeos e acesso a bancos de dados.  

5.2.6.2. Deverá possuir total integração com os outros serviços da solução integrada 

de colaboração e comunicação corporativa. 

5.2.6.3. Permitir ao administrador o controle e o gerenciamento dos acessos dos 

usuários aos sites. 

5.2.6.4. Permitir que os usuários criem e gerenciem seus sites, sem necessidade de 

conhecimento de linguagem de codificação. 

5.2.6.5. Cada usuário poderá armazenar neste serviço até 500MB (quinhentos 

megabytes), no mínimo, respeitada a utilização da sua cota total de armazenamento 

na solução.  

 5.2.7. Videoconferência 

5.2.7.1. Deverá prover o serviço de videoconferência para reuniões online, devendo 

suportar a transmissão de áudio e vídeo simultaneamente, pessoa-a-pessoa e em 

grupos de no mínimo 25 (vinte e cinco) pessoas. 

5.2.7.2. Deverá possuir total integração com os outros serviços da solução integrada 

de colaboração e comunicação corporativa. 

5.2.7.3. Deverá permitir envio de convites à usuários externos para realização da 
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videoconferência. 

5.2.7.4. Os streams de áudio e vídeo deverão ser criptografados. 

5.2.7.5. Deverá possibilitar o compartilhamento de tela entre os participantes da 

videoconferência. 

5.2.7.6. Deverá permitir conversas de bate-papo entre os participantes, dentro da 

ferramenta de videoconferência. 

5.2.7.7. Deverá disponibilizar uma API que permita desenvolver novas 

funcionalidades para a utilização dentro da videoconferência. 

5.2.7.8. Deverá possibilitar que o administrador habilite/desabilite o recurso de 

videoconferência para grupos/organizações de usuários. 

 5.2.8. Disponibilização e Transmissão de Vídeos 
5.2.8.1. Deverá prover o serviço de transmissão de vídeo em tempo real, 

possibilitando que qualquer usuário, desde que autorizado pelo Contratante, efetue a 

transmissão e gravação de vídeos. 

5.2.8.2. Deverá permitir o acesso em tempo real, com ou sem autenticação, às 

transmissões de vídeos dos usuários, permitindo que terceiros possam acessar as 

mesmas a partir do site corporativo do Contratante (transmissão de reuniões, 

palestras, etc).  

5.2.8.3. Deverá possibilitar a utilização de câmeras de vídeo variadas, sem exigência 

de equipamentos específicos ou certificados. 

5.2.8.4. Deverá permitir diferentes taxas de transmissão no acesso aos vídeos. 

5.2.8.5. Deverá suportar pelo menos os seguintes formatos de vídeo: 

  5.2.8.5.1. MPEG, incluindo MPEG-1, MPEG-2 e MPEG-4; 

  5.2.8.5.2. WMV; 

  5.2.8.5.3. H264. 

 5.2.8.6. Deverá permitir a gravação/arquivamento automático do vídeo, a qual foi 

realizada a transmissão em tempo real. 

 

6. DA DISPONIBILIDADE DO SERVIÇO 
6.1. Os serviços deverão ser prestados em regime integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 

(sete) dias por semana, sem interrupção fora do horário comercial ou em finais de semana e 

feriados.  

6.2. A disponibilidade mínima mensal da solução integrada de colaboração e comunicação 

corporativa, calculada com base na média de disponibilidade de todos os serviços que compõe a 

solução, deverá ser de 99,9% (noventa e nove vírgula nove por cento) do tempo contratado. Esta 

disponibilidade indicará o percentual de tempo em que os serviços permaneceram em condições 

normais de funcionamento durante o período de um mês de operação. 

6.3. Para cômputo das eventuais indisponibilidades, serão considerados os intervalos de tempo 

decorridos entre a queda e o restabelecimento do serviço, não sendo consideradas interrupções cuja 

causa seja de responsabilidade do Contratante. 

6.4. O percentual de disponibilidade para cada serviço (D) da solução deverá ser calculado da 

seguinte forma: 
D=[(Tm–Ti)/Tm]*100, onde: 

D= Percentual de disponibilidade do serviço 

Ti= Somatório dos minutos de interrupção observados para o serviço durante o mês de 

faturamento (30 dias) 

Tm = Tempo Total Mensal de operação, em minutos, no mês de faturamento. 

Para o cálculo do índice de disponibilidade, o “Tempo Total Mensal” será calculado a partir do total de dias 

da prestação do serviço vezes 1440 (um mil quatrocentos e quarenta) minutos. 
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6.5. O percentual de disponibilidade da solução integrada de colaboração e comunicação 

corporativa (Ds) será a média aritmética do percentual de disponibilidade dos serviços que 

compõem a solução. 

6.6. Sempre que forem apurados percentuais de disponibilidade mensais da solução que estejam 

abaixo de 99,9% (noventa e nove vírgula nove por cento) do tempo contratado, os somatórios dos 

tempos de inoperância, dentro do período de faturamento, serão descontados dos custos mensais da 

solução, tomando-se como base a seguinte fórmula: 
Dc=Cm-(Cm*Ds), onde: 

Dc= Valor do desconto 

Ds= Percentual de disponibilidade da solução 

Cm= Custo mensal do serviço 

6.7. O custo mensal do serviço (Cm) inclui o valor mensal de todas as licenças de acesso e uso da 

solução. 

6.8. Ficam também estabelecidos limites de tolerância para os percentuais de disponibilidade 

calculados que ao serem excedidos, determinarão glosas específicas nos custos dos serviços, 

conforme demonstrado a seguir: 

 6.8.1. Percentual de disponibilidade inferior a 99,9% (noventa e nove virgula nove por 

 cento), até 99% (noventa e nove por cento) ensejará glosa de 5% (cinco por cento)do custo 

 mensal do serviço; 

 6.8.2. Percentual de disponibilidade inferior a 99% (noventa e nove por cento), até 95% 

 (noventa e cinco por cento), ensejará glosa de 10% (dez por cento) do custo mensal do 

 serviço; 

 6.8.3. Percentual de disponibilidade inferior a 95% (noventa e cinco por cento), ensejará 

 glosa de 15% (quinze por cento) do custo mensal do serviço. 

6.9. A Contratada deverá possuir e disponibilizar monitoração em tempo real do serviço fornecido 

para o Contratante, e disponibilizar, através de seu portal de acompanhamento dos serviços, desta 

forma o Contratante poderá monitorar a disponibilidade do serviço e gerar um relatório mensal de 

disponibilidade. 

6.10. Caso seja constatado, através do relatório mensal de disponibilidade, que a disponibilidade 

contratada não foi alcançada, o gestor do contrato enviará o relatório de disponibilidade para a 

Contratada para no prazo de 5 (cinco) dias corridos apresentar sua defesa ou concordância. Caso o 

desconto não possa ser efetuado na fatura do mês de ocorrência da indisponibilidade, o valor será 

descontado na fatura do mês subsequente. 

 

7. DO SUPORTE TÉCNICO REMOTO 
7.1. O serviço de suporte técnico remoto destina-se à correção de problemas da solução 

implementada e esclarecimento de dúvidas sobre configuração e utilização da mesma.  

7.2. Os serviços serão solicitados pela equipe técnica do Contratante, mediante abertura de chamado 

junto à Contratada, via chamada telefônica local ou 0800, e-mail ou Internet, devendo o 

recebimento dos chamados ocorrer em período integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 

dias por semana. 

7.3. Os chamados serão classificados nas seguintes categorias de prioridade:  

 7.3.1. Baixa: ocorrências que não interfiram na disponibilidade ou performance dos 

 serviços; 

 7.3.2. Normal: ocorrências que prejudiquem os serviços sem interrompê-los; 

 7.3.3. Alta: qualquer ocorrência que caracterize a indisponibilidade dos serviços. 

7.4.  Na abertura do chamado serão definidas a categoria de prioridade (baixa, normal e alta). 

7.5.  A Contratada deverá informar o número do chamado e disponibilizar um meio de 

acompanhamento do seu estado. 
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7.6.  Ao final de cada atendimento, a Contratada deverá emitir relatório técnico contendo as 

seguintes informações: 

 7.6.1. Número do chamado; 

 7.6.2. Categoria de prioridade; 

 7.6.3. Descrição do problema e da solução; 

 7.6.4. Procedimentos realizados; 

 7.6.5. Data e hora da abertura e do fechamento do chamado; 

 7.6.6. Data e hora do início e do término da execução dos serviços; 

 7.6.7. Identificação do técnico da empresa. 

7.7.  Será considerado, para efeitos do nível de serviço exigido, prazo de solução definitiva, 

como: o tempo decorrido entre a abertura do chamado técnico efetuado pela equipe técnica do 

Contratante à Contratada, e a efetiva recolocação dos serviços em seu pleno estado de 

funcionamento. 

7.8.  Os prazos para atendimento remoto e solução definitiva dos chamados deverão ser: 

 7.8.1. PRIORIDADE BAIXA - 1 (um) dia útil; 

 7.8.2. PRIORIDADE NORMAL - 4 (quatro) horas corridas; 

 7.8.3. PRIORIDADE ALTA - 2 (duas) horas corridas. 

7.9. Serão aplicadas, no caso do não cumprimento dos prazos acima, as seguintes multas: 

 7.9.1. 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor mensal do contrato, por hora 

 extrapolada na entrega da solução do chamado de prioridade ALTA; 

 7.9.2. 0,4% (quatro décimos por cento), sobre o valor mensal do contrato, por hora 

 extrapolada na entrega da solução do chamado de prioridade NORMAL; 

 7.9.3. 0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor mensal do contrato, por dia extrapolado 

 na entrega da solução do chamado de prioridade BAIXA. 

 

8. DA MIGRAÇÃO DOS DADOS 
8.1. Caso a solução integrada de colaboração e comunicação corporativa fornecida seja a mesma 

solução utilizada atualmente pelo Contratante, a saber, Google GSuite com Google Vault, não 

haverá necessidade da prestação e cobrança do serviço de migração de dados. Em virtude de os 

dados já estarem na nuvem do Google, entende-se que não haja necessidade de migração física dos 

dados, sendo necessário um ajuste mínimo relacionado à Contratada. 

8.2. A Contratada será responsável pela migração de todos os dados, incluindo logs de auditoria e 

dados armazenados por política de retenção, existentes nas 250 contas da solução integrada de 

colaboração e comunicação corporativa utilizada atualmente pelo Contratante, a saber, Google 

GSuite com Google Vault. 

8.3. Após finalização do contrato de prestação de serviços, a Contratada deverá fornecer acesso a 

todos os dados, incluindo logs de auditoria e dados armazenados por política de retenção, existentes 

em todas as contas da solução integrada de colaboração e comunicação corporativa por um período 

mínimo de 30 (trinta) dias, além de outras informações essenciais para transição e continuidade do 

serviço. 

 

9. DO TREINAMENTO 
9.1. Caso a solução integrada de colaboração e comunicação corporativa fornecida seja a mesma 

solução utilizada atualmente pelo Contratante, a saber, Google GSuite com Google Vault, não 

haverá necessidade da prestação e cobrança do serviço de treinamento, em virtude da equipe técnica 

do Contratante já ter sido treinada para a solução do Google anteriormente. 

9.2. O treinamento objetiva a transmissão dos conhecimentos necessários para que a equipe técnica 

do Contratante possa administrar, operar a solução e treinar os usuários na solução contratada e 

deverão atender os seguintes requisitos: 
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 9.2.1. O treinamento deverá ser realizado por meio de turma presencial nas dependências do 

 Contratante; 

 9.2.2. O treinamento deverá possuir carga horária mínima de 30 (trinta) horas, deve abordar 

 as informações necessárias à gerência, administração, auditoria, operação básica, 

 intermediária e avançada da solução e principais solicitações de suporte; 

 9.2.3. O conteúdo do treinamento deverá ser aprovado pela área técnica do Contratante 

 previamente à sua execução; 

 9.2.4. Cada turma deverá contemplar a participação de até 5 (cinco) participantes do 

 Contratante; 

 9.2.5. A Contratada deverá disponibilizar, para todos os participantes, material impresso ou 

 em meio digital, atualizado e de primeiro uso, em português do Brasil; 

 9.2.6. Deverão ser disponibilizados certificados de conclusão para todos os participantes, 

 com nome da instituição, nome do curso, nome do participante treinado, data de início, data 

 de término e quantidade de horas; 

 9.2.7. Os horários e datas dos treinamentos serão definidos pela equipe técnica do 

 Contratante e comunicados à Contratada com antecedência mínima de 10 (dez) dias 

 consecutivos. 

 

10. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS SERVIÇOS 
10.1. A disponibilização das licenças de acesso para uso da solução integrada de colaboração e 

comunicação corporativa, deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da assinatura 

do contrato. 

10.2. Caso haja necessidade de migração de dados, as contas de acesso existentes na solução 

utilizada atualmente pelo Contratante, a saber, Google GSuite com Google Vault, deverão ser 

criadas na solução contratada no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da assinatura do 

contrato. 

10.3. O serviço de migração dos dados, se contratado, deverá ser concluído no prazo máximo de 10 

(dez) dias, contados da assinatura do contrato. 

10.4. O serviço de treinamento, se contratado, deverá ser concluído no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias, contados da assinatura do contrato. 

 

11. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
11.1. O recebimento provisório do serviço de migração de dados, se contratado, para efeito de 

posterior verificação da sua conformidade, será realizado no ato da migração dos dados. 

11.2. Ocorrendo problemas na migração de dados, se contratado, a Contratada tem até 5 (cinco) dias 

para resolução do problema. 

11.3. O recebimento definitivo será realizado mediante termo circunstanciado, após o recebimento 

provisório e testes de conformidade do objeto, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.4. Durante o período de testes deverão ser superados todos os possíveis problemas detectados. 

Caso não haja nenhuma reclamação do Contratante à Contratada quanto à normalidade do objeto 

em questão, o recebimento definitivo será considerado realizado. 

11.5. O recebimento provisório do serviço de treinamento, se contratado, para efeito de posterior 

verificação da sua conformidade, será realizado no ato do treinamento. 

11.6. O recebimento definitivo do serviço de treinamento será realizado mediante termo 

circunstanciado, após o recebimento provisório e entrega dos certificados de conclusão para todos 

os participantes, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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12.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 10.520/02 e 

subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 

 12.1.1. Sanear qualquer anormalidade, erro ou irregularidade que possa comprometer a 

 execução dos serviços; 

 12.1.2. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços 

 contratados;  

 12.1.3. Levar ao conhecimento dos empregados a Política de Segurança Institucional do 

 Contratante;  

 12.1.4. Fornecer por escrito todos os esclarecimentos técnicos solicitados pelo Contratante;  

 12.1.5. Responsabilizar-se, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas 

 decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato, tais como salários, seguros de 

 acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, auxílio-refeição, auxílio-transporte, 

 uniforme completo e outras despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

 Governo; 

 12.1.6. Fornecer, sempre que solicitado, relatório de situação do contrato; 

 12.1.7. Providenciar a imediata troca de qualquer material ou equipamento julgado 

 inadequado ou que não atenda às necessidades do Contratante durante a execução do 

 contrato; 

 12.1.8. Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente 

 a bens de propriedade do Contratante ou de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados 

 por seus empregados/profissionais por ocasião dos serviços contratados; 

 12.1.9. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá quando em 

 trabalho na sede do Cofen; 

 12.1.10. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus 

 empregados, desde que relacionadas à prestação dos serviços contratados; 

 12.1.11. Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

 urgente e prestar os esclarecimentos solicitados; 

 12.1.12. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, 

 imediatamente após sua verificação; 

 12.1.13. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando 

 razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo Contratante; 

 12.1.14. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidos e observar o 

 cronograma de implantação dos serviços; 

 12.1.15. Acatar a fiscalização do Contratante levada a efeito por pessoa devidamente 

 credenciada para tal fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente, comunicando-o de 

 quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos serviços; 

 12.1.16. Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRANTE 
13.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 10.520/02 e 

subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 

 13.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos, pertinentes aos eventos, que venham a 

 ser solicitado pela Contratada. 

 13.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa desempenhar, 

 por meio dos profissionais, os serviços dentro das normas do contrato a ser firmado. 

 13.1.3. Permitir o acesso dos empregados da empresa às dependências do Cofen para 

 execução dos serviços referentes ao objeto do contrato, desde que estejam identificados por 

 crachá. 

 13.1.4. Verificar a preparação do ambiente e a disposição dos equipamentos necessários para 
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 realização do treinamento. 

 13.1.5. Solicitar a substituição ou correção dos serviços que não sejam considerados 

 adequados. 

 13.1.6. Assegura-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços. 

 13.1.7. Promover o acompanhamento e fiscalização da Contratada, sob os aspectos 

 quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando 

 as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada. 

 13.1.8. Designar gestor para acompanhamento e fiscalização do Contrato. 

 13.1.9. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços licitados, desde que 

 cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no contrato a ser firmado. 

 13.1.10. Em caso de cancelamento, total ou parcial, de algum dos eventos descritos neste 

 Termo de Referencia, o Contratante deverá analisar quanto ao ressarcimento das despesas já 

 incorridas, desde que devidamente comprovadas pela Contratada. 

 

14. DO PAGAMENTO 
14.1. A Nota Fiscal deverá ser remetida com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis em 

relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não 

havendo problemas, emitir o Atesto. 

 14.1.1. A nota fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada do objeto, o número 

 do contrato e os dados bancários da empresa; 

 14.1.2. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade junto ao 

 Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), 

 às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada e da certidão 

 negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou 

 compensação financeira. 

 14.1.3. O não envio das certidões juntamente com as notas fiscais, ou ainda que as mesmas 

 estejam disponíveis para emissão, não desobriga o Cofen de efetuar o pagamento das Notas 

 Fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados pelo gestor do Contrato.  

14.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a contagem 

do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente 

corrigida. 

14.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Cofen, o valor devido será 

atualizado financeiramente desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 

juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 
 

15. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
15.1. A fiscalização do fornecimento do objeto será exercida por servidor nomeado pelo 

Contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

15.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos em 

desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência. 
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15.3. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

Contratada pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo de Referência. 

 

16. DAS PENALIDADES 
16.1. A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas 

nas seguintes hipóteses: 

a)  comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do 

 cumprimento contratual; 

b)  manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

 imputáveis ao Cofen. 

16.2. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a inexecução total 

da obrigação, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, a contratada 

ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla 

defesa, às seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de: 

 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos 

contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com o Cofen pelo prazo de até dois (2) anos. 

16.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força 

maior, devidamente justificado e aceito pelo Cofen, a Contratada ficará isenta das penalidades 

supramencionadas. 

16.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Cofen, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos.  

16.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto nº. 5.450, 

de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla 

defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a licitante e a adjudicatária que: 

a) não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) não mantiver a proposta; 

e) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo; 

g) fizer declaração falsa; 

h) cometer fraude fiscal. 

16.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de advertência, 

suspensão temporária para licitar e contratar com o Cofen, e impedimento de licitar e contratar com 

a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

16.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº. 

8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 

 

17. DA PROPOSTA 
17.1. A proponente deverá apresentar proposta de preço conforme a planilha do anexo deste Termo 

de Referência. Os preços deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos 

decorrentes do fornecimento relativo a esta contratação; 
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17.2. A Planilha de Formação de Preços de que trata o Anexo I deste Termo de Referência deverá 

ser preenchida com os preços cotados; 

17.3. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que a 

proponente julgar necessárias ou convenientes. 

 

18. DA ADJUDICAÇÃO 

18.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, sendo 

declarada vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço e que atender a todos os requisitos e 

exigências do certame. 

18.2. À contratação que se pretende não se aplica a adjudicação por item, por existir o entendimento 

do Setor de Infraestrutura Tecnológica/DTIC/Cofen, área demandante e que possui know-how, de 

que haveria perda de economia de escala. 

18.3. Ainda segundo o SIT/DTIC/Cofen, considerando que o objeto possui pequenas quantidades de 

seus itens, fato que possivelmente tornaria a licitação desinteressante para o mercado, a adjudicação 

por preço global não só atrairá mais licitantes, como também possibilitará redução do preço de 

escala, já que uma única empresa fornecendo todos os serviços reduz consideravelmente o valor e, 

por conseguinte, o valor total será mais vantajoso ao Cofen. 

18.4. Também sob a perspectiva técnica do SIT, impende lançar luzes sobre a centralização da 

responsabilidade em uma única empresa contratada, por ser o mais adequado não apenas em vista 

do acompanhamento de problemas e soluções, mas, sobretudo, em termos de facilitar a verificação 

das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução 

do objeto. 

18.5. Por fim, cumpre salientar que entende-se não haver dano aos princípios constitucionais que 

norteiam o procedimento, como também às demais legislações aplicáveis. 

 

19. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA 

19.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente, as 

normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  

19.2. Pelo fato do objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos produtos e 

serviços enseja definições objetivas com base em especificações de serviços de mercado, 

recomenda-se que seja adotada a modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do Menor 

Preço. 

 

20. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do Contratante à continuidade do contrato. 

 

21. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

21.1. O Contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, e poderá ser prorrogado, 

por mútuo acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo, com vantagens para a Administração, 

por iguais e sucessivos períodos, observados o limite de 48 (quarenta e oito) meses. 

 

22. DO REAJUSTAMENTO 

22.1. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, 

alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado no período, a 

requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento. 
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22.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor.   

22.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  

22.4. O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados da 

defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 

 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
23.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste Termo de Referência, 

correrão pelo Orçamento do Cofen no exercício de 2018, e serão alocados pelo Departamento 

Financeiro deste Conselho. 

 

24. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA 
24.1. Além das demais condições de habilitação, a licitante deverá comprovar capacidade técnica 

mediante a apresentação da seguinte documentação:  

24.1.1. Ao menos um (01) atestado de capacidade técnica, em papel timbrado, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu 

solução compatível com o objeto da presente contratação, contendo nome, RG e telefone do 

declarante para mais informações. 

 

25. DO FUNDAMENTO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA 
25.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente, as 

normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  

25.2. Pelo fato do objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos produtos e 

serviços enseja definições objetivas com base em especificações de serviços de mercado, 

recomenda-se que seja adotada a modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do Menor 

Preço. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. O valor final para o cumprimento do objeto do presente Termo de Referência será definido 

após a Cotação Prévia de Preços a ser realizada pelo Setor de Compras e Contratações. 

26.2. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do 

objeto, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços já executados, por ajuste entre as partes 

interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços e a ele destinados. 

26.3. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente 

previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os 

preços constantes da proposta da Contratada. 

 

Elaborado por ASTEC/COFEN: 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

A proponente deverá preencher os itens da Planilha de Formação de Preços respectiva, conforme 

indicado na tabela a seguir.  

Nos valores informados deverão estar compreendidos, além dos tributos, todos e quaisquer encargos 

que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado. 

 

Item Descrição 

 

(A) 

Qtde. 

 

 

(B) 

Forma de 

Desembolso 

 

(C) 

Valor 

unitário por 

Desembolso 

(R$) 

(D) 

Valor por 

mês 

(R$) 

D = A x C 

(E) 

Valor Total 

em 12 meses 

(R$) 

E = D x 12 

1 

Licenças de Acesso 

para uso de solução 

integrada de 

colaboração e 

comunicação 

corporativa, 

incluindo suporte 

técnico remoto. 

300 

 

Mensal 

 

19,49129 5.847,387 70.168,64 

2 

Migração de dados, 

caso necessário, para 

a solução integrada 

de colaboração e 

comunicação 

corporativa. 

1 Único 5.218,67 Único 5.218,67 

3 

Treinamento, caso 

necessário, para 

administração da 

solução integrada de 

colaboração e 

comunicação 

corporativa. 

1 Único 3.913,45 Único 3.913,45 

VALOR GLOBAL  79.300,76 
 

       

OBS: Não serão aceitos valores superiores aos valores descritos na tabela acima. 
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ANEXO II – DO EDITAL 

 

 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.      /2018 

 

 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇAO DE 

SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – 

COFEN E A SOCIEDADE EMPRESÁRIA ____. 
 

 

 

CONTRATANTE: CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN, entidade 

fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/071973, com sede no SCLN 

304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, Brasília/DF, CNPJ nº. 47.217.146/0001-57, representado, neste 

ato, por seu Presidente Dr. MANOEL CARLOS NERI DA SILVA, brasileiro, enfermeiro, 

portador da carteira COREN/RO nº. 63.592, inscrito no CPF sob o nº. 350.306.582-20, e por seu 1º 

Tesoureiro Dr. JEBSON MEDEIROS DE SOUZA, brasileiro, enfermeiro, portador da carteira 

profissional COREN/AC nº. 95621, inscrito no CPF sob o nº. 508.180.402-97. 

 

 

CONTRATADA: ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, sediada 

na _______________________________, neste ato representada pelo Senhor (a) (inserir nome 

completo), portadora da Carteira de Identidade nº _____, expedida pela _____, e CPF nº 

________________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 

(procuração/contrato social/estatuto social). 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 

PAD nº 956/2017 (Pregão Eletrônico 14/2018), mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 O presente contrato tem por objeto o fornecimento de licenças de acesso para uso de solução 

integrada de colaboração e comunicação corporativa, em ambiente de nuvem, na modalidade de 

software como serviço continuado, incluindo suporte técnico remoto, migração de dados e 

treinamento para administração da solução, para atender as necessidades deste Conselho Federal de 

Enfermagem-Cofen.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

2.1. O Contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, e poderá ser prorrogado, 

por mútuo acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo, com vantagens para a Administração, 

por iguais e sucessivos períodos, observados o limite de 48 (quarenta e oito) meses. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO  

 

3.1. O valor global deste Contrato é de R$__________________ (__________________), inclusos 

todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos 
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incidentes, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato, conforme 

planilha de formação de preços a seguir: 

 

Item Descrição Qtde. Forma de 

Desembolso 

Valor por 

Desembolso 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 

Licenças de Acesso para uso de 

solução integrada de colaboração e 

comunicação corporativa, incluindo 

suporte técnico remoto. 

300 
Mensal 

 
  

2 

Migração de dados, caso necessário, 

para a solução integrada de 

colaboração e comunicação 

corporativa. 

1 Único   

3 

Treinamento, caso necessário, para 

administração da solução integrada de 

colaboração e comunicação 

corporativa. 

1 Único   

VALOR TOTAL ==  

 

3.2. A Nota Fiscal deverá ser remetida com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis em 

relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não 

havendo problemas, emitir o Atesto. 

 3.2.1. A nota fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada do objeto, o número do 

 contrato e os dados bancários da empresa; 

 3.2.2. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade junto ao 

 Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), 

 às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada e da certidão 

 negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou 

 compensação financeira. 

 3.2.3. O não envio das certidões juntamente com as notas fiscais, ou ainda que as mesmas 

 estejam disponíveis para emissão, não desobriga o Cofen de efetuar o pagamento das Notas 

 Fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados pelo gestor do Contrato.  

3.3. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a contagem do 

prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente 

corrigida. 

3.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Cofen, o valor devido será 

atualizado financeiramente desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 

juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 

I=(TX/100) 

     365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 
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CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do Código de Despesas nº. 

6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.014 – Serviços Relacionados à Tecnologia da Informação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 10.520/02 e 

subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 

 5.1.1. Sanear qualquer anormalidade, erro ou irregularidade que possa comprometer a 

 execução dos serviços; 

 5.1.2. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços 

 contratados;  

 5.1.3. Levar ao conhecimento dos empregados a Política de Segurança Institucional do 

 Contratante;  

 5.1.4. Fornecer por escrito todos os esclarecimentos técnicos solicitados pelo Contratante;  

 5.1.5. Responsabilizar-se, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas 

 decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato, tais como salários, seguros de 

 acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, auxílio-refeição, auxílio-transporte, 

 uniforme completo e outras despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

 Governo; 

 5.1.6. Fornecer, sempre que solicitado, relatório de situação do contrato; 

 5.1.7. Providenciar a imediata troca de qualquer material ou equipamento julgado 

 inadequado ou que não atenda às necessidades do Contratante durante a execução do 

 contrato; 

 5.1.8. Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente 

 a bens de propriedade do Contratante ou de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados 

 por seus empregados/profissionais por ocasião dos serviços contratados; 

 5.1.9. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá quando em trabalho 

 na sede do Cofen; 

 5.1.10. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus 

 empregados, desde que relacionadas à prestação dos serviços contratados; 

 5.1.11. Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

 urgente e prestar os esclarecimentos solicitados; 

 5.1.12. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, 

 imediatamente após sua verificação; 

 5.1.13. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando 

 razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo Contratante; 

 5.1.14. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidos e observar o 

 cronograma de implantação dos serviços; 

 5.1.15. Acatar a fiscalização do Contratante levada a efeito por pessoa devidamente 

 credenciada para tal fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente, comunicando-o de 

 quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos serviços; 

 5.1.16. Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 10.520/02 e 

subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 
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 6.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos, pertinentes aos eventos, que venham a 

 ser solicitado pela Contratada. 

 6.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa desempenhar, 

 por meio dos profissionais, os serviços dentro das normas do contrato a ser firmado. 

 6.1.3. Permitir o acesso dos empregados da empresa às dependências do Cofen para 

 execução dos serviços referentes ao objeto do contrato, desde que estejam identificados por 

 crachá. 

 6.1.4. Verificar a preparação do ambiente e a disposição dos equipamentos necessários para 

 realização do treinamento. 

 6.1.5. Solicitar a substituição ou correção dos serviços que não sejam considerados 

 adequados. 

 6.1.6. Assegura-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços. 

 6.1.7. Promover o acompanhamento e fiscalização da Contratada, sob os aspectos 

 quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando 

 as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada. 

 6.1.8. Designar gestor para acompanhamento e fiscalização do Contrato. 

 6.1.9. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços licitados, desde que 

 cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no contrato a ser firmado. 

 6.1.10. Em caso de cancelamento, total ou parcial, de algum dos eventos descritos neste 

 Termo de Referencia, o Contratante deverá analisar quanto ao ressarcimento das despesas já 

 incorridas, desde que devidamente comprovadas pela Contratada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1.  Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as especificações técnicas 

constantes do Termo de Referencia, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2018, que fazem 

parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1.  A fiscalização do fornecimento do objeto será exercida por servidor nomeado pelo 

Contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

8.2.  Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos em 

desacordo com o estabelecido no Termo de Referência – anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n°. 

14/2018. 

8.3.  A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

Contratada pela completa e perfeita execução dos itens do Termo de Referência – anexo I do Edital 

do Pregão Eletrônico n°. 14/2018. 

  

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1.  A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser 

aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do 

cumprimento contratual; 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

imputáveis ao Cofen. 

9.2. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a inexecução total 

da obrigação, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, a contratada 
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ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla 

defesa, às seguintes penalidades: 

 a) advertência; 

 b)  multa de: 

 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos 

contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

 c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 

 o Cofen pelo prazo de até dois (2) anos. 

9.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pelo Cofen, a Contratada ficará isenta das penalidades 

supramencionadas. 

9.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Cofen, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos.  

9.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto nº. 5.450, 

de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla 

defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a licitante e a adjudicatária que: 

a)  não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

b)  apresentar documentação falsa; 

 c)  ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 d)  não mantiver a proposta; 

 e)  falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 f)  comportar-se de modo inidôneo; 

 g)  fizer declaração falsa; 

 h)  cometer fraude fiscal. 

9.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de advertência, 

suspensão temporária para licitar e contratar com o Cofen, e impedimento de licitar e contratar com 

a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

9.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº. 8.666, 

de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL E AO CONTRATO 

 

10.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 5.450/2005, Lei nº 

8.666/1993 e vincula - se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 14/2018, bem como à proposta 

da CONTRATADA, constantes do PAD nº 956/2017, independentemente de transcrição.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

 

11.1. No interesse do Cofen, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de vinte e cinco por cento (25%), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da 

Lei nº. 8.666, de 21/06/1993. 

 11.1.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os  acréscimos 

 ou supressões que se fizerem necessários. 
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 11.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

 cláusula, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 

 

12.1 Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, 

alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado no período, a 

requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento. 

12.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor.   

12.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  

12.4. O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados da 

defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA RESCISÃO 

 

13.1. Este Contrato poderá ser rescindido pelo Contratante, independente de notificação ou 

interpelação judicial, atendido o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93, considerando-se 

especialmente as seguintes hipóteses: 

 a) O não-cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, 

 especificações ou prazos; 

 b) O atraso injustificado no início da execução do serviço; 

 c)  A paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante; 

 d)  A cessão ou transferência total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada 

 com  terceiros, a fusão, a cisão ou a incorporação, não admitidas neste Contrato; 

 e)  O não-atendimento das determinações regulares do empregado do Contratante 

 designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 

 f)  A ocorrência de caso fortuito e força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

 execução deste Contrato. 

 g)  O não cumprimento, por parte da Contratada, das obrigações constantes na Cláusula 

 Sexta; 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados no 

processo administrativo correspondente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do Contratante à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
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15. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução deste contrato serão dirimidas, nos 

termos do disposto no art. 55, § 2º da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, no foro da Seção 

Judiciária da sede do Contratante, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e contratados, lavram o presente instrumento de contrato em três vias de igual 

teor, que vão assinados pelas partes, que se comprometem a cumprir o presente em todas as suas 

cláusulas e condições, tudo de acordo com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

posteriores. 

 

Brasília, _____ de ___________________ de 2018. 

 

_______________________________ 

CONTRATANTE 

MANOEL CARLOS NERI DA SILVA 

Presidente 

_______________________________ 

CONTRATADA 

 

_______________________________ 

CONTRATANTE 

JEBSON MEDEIROS DE SOUZA 

1º Tesoureiro  

 

 

 

 

__________________________________ 

FABIO BROILO PAGANELLA 

Procurador Geral 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

__________________________                                               __________________________ 
 

 

 


